
PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

 

EMENTA: Estudo sistemático do regime jurídico das contratações públicas à luz da 

Lei nº 14.133/2021, com análise das fases do procedimento licitatório, dos 

instrumentos de planejamento, das hipóteses de contratação direta e dos 

mecanismos de controle e responsabilização. Abordagem das inovações legislativas, 

dos procedimentos auxiliares, da governança nas contratações públicas e da atuação 

dos órgãos de controle. Exame da gestão e fiscalização dos contratos administrativos, 

incluindo alterações contratuais, repactuação e aplicação de sanções. Análise dos 

crimes licitatórios e das responsabilidades dos agentes públicos e privados. Estudo 

aplicado com enfoque prático, voltado à atuação profissional em licitações e contratos 

administrativos. 

 

Disciplina 1: Administração Pública, cenário das compras públicas e atos 

administrativos no contexto das licitações e contratos. Planejamento e ETP. Matheus 
Carvalho 

Conteúdo Programático: Administração Pública: conceito, estrutura e funções. 

Regime jurídico-administrativo. Princípios aplicáveis às contratações públicas. Atos 

administrativos: conceito, elementos, atributos e invalidação. Atos no procedimento 

licitatório. Planejamento das contratações públicas na Lei nº 14.133/2021. 

Governança e gestão de riscos. Fase preparatória da licitação. Estudos Técnicos 

Preliminares (ETP): estrutura e elaboração. Termo de referência e projeto básico. 

Oficinas práticas de planejamento. 

 

Disciplina 2: Inexigibilidade de licitação. Compras públicas e serviços especiais. 

Marilene Matos 

Conteúdo Programático:  



Contratação direta na Lei nº 14.133/2021. Inexigibilidade: conceito, pressupostos e 

hipóteses legais. Inviabilidade de competição. Serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual. Notória especialização. Contratação de 

artistas e profissionais do setor artístico. Procedimentos formais para contratação 

direta. Justificativa e instrução processual. Controle e responsabilização. 

Jurisprudência e casos práticos. 

 

Disciplina 3: Dispensa de licitação. Regras básicas e dispensa eletrônica. Matheus 
Carvalho 

Conteúdo Programático:  

Dispensa de licitação: conceito e distinção da inexigibilidade. Hipóteses legais de 

dispensa. Dispensa em razão de valor. Situações emergenciais e calamidade pública. 

Procedimentos formais. Dispensa eletrônica: regulamentação e operacionalização. 

Sistema eletrônico de compras. Transparência e controle. Responsabilização por 

contratações indevidas. Análise de casos concretos. 

 

Disciplina 4: Sistemas de controle e atuação dos órgãos de controle externo.Thais 
Cairo 

Conteúdo Programático:  

Controle da Administração Pública: conceito e classificação. Controle interno e 

externo. Tribunais de Contas: competências e atuação nas licitações. Controle 

judicial. Ministério Público e controle das contratações públicas. Auditorias e 

fiscalização. Responsabilização de agentes públicos e privados. Lei de Improbidade 

Administrativa aplicada às licitações. Mecanismos de prevenção à corrupção. 

 

Disciplina 5: Fase externa do procedimento licitatório. Sistema eletrônico de 

compras.Matheus Carvalho 

Conteúdo Programático:  



Fase externa da licitação na Lei nº 14.133/2021. Modalidades licitatórias. Critérios de 

julgamento. Edital: estrutura e impugnação. Habilitação dos licitantes. Julgamento das 

propostas. Recursos administrativos. Homologação e adjudicação. Pregão eletrônico 

e outras plataformas digitais. Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Prática operacional dos sistemas eletrônicos. 

 

Disciplina 6: Crimes na Nova Lei de Licitações. Fabio Roque 

Conteúdo Programático:  

Crimes licitatórios na Lei nº 14.133/2021. Tipificação penal. Sujeitos ativos e passivos. 

Elementos dos tipos penais. Fraudes em licitações e contratos. Contratação direta 

ilegal. Responsabilização penal de agentes públicos e particulares. Sanções penais 

e administrativas. Interface com a Lei Anticorrupção. Jurisprudência e estudos de 

caso. 

 

Disciplina 7: Procedimentos auxiliares.Matheus Carvalho 

Conteúdo Programático:  

Procedimentos auxiliares na Lei nº 14.133/2021. Credenciamento. Pré-qualificação. 

Procedimento de manifestação de interesse (PMI). Sistema de registro cadastral. 

Registro de preços. Catálogos eletrônicos. Padronização de objetos. Vantagens e 

riscos dos procedimentos auxiliares. Aplicação prática na Administração Pública. 

 

Disciplina 8: Lei 13.303/2016 e Lei Complementar 123/2006 aplicadas às estatais. 

Hitalo Panato 

Conteúdo Programático:  

Regime jurídico das empresas estatais (Lei nº 13.303/2016). Licitações e contratos 

nas estatais. Diferenças em relação à Lei nº 14.133/2021. Estatuto jurídico das 

empresas públicas e sociedades de economia mista. Tratamento favorecido às 



microempresas e empresas de pequeno porte (LC nº 123/2006). Benefícios nas 

licitações. Critérios de desempate. Regularização fiscal tardia. Aplicação prática. 

 

Disciplina 9: Sistema de Registro de Preços. Matheus Carvalho 

 

Conteúdo Programático:  

Sistema de Registro de Preços (SRP): conceito e finalidade. Procedimento de 

formação da ata de registro de preços. Órgão gerenciador e participantes. Adesão à 

ata (carona). Vantagens e riscos do sistema. Vigência e gestão da ata. Contratações 

decorrentes. Controle e fiscalização. Jurisprudência e casos práticos. 

 

Disciplina 10: Aditivos contratuais, gestão e fiscalização de contratos. Matheus Carvalho 

Conteúdo Programático: 

Contratos administrativos na Lei nº 14.133/2021. Alterações contratuais: qualitativas 

e quantitativas. Aditivos contratuais. Reequilíbrio econômico-financeiro. Revisão, 

reajuste e repactuação. Contratos com dedicação exclusiva de mão de obra. Gestão 

e fiscalização contratual. Aplicação de sanções administrativas. Extinção dos 

contratos. Pareceres jurídicos. Boas práticas na gestão contratual. 

 

Referências Bibliográficas: 

BANDEIRA, Laís. Parecer Jurídico nas Contratações Públicas: análise prática e 

teórica. Salvador: JusPodivm, 2026. 

CARVALHO, Matheus. Direito Administrativo Esquematizado. Salvador: JusPodivm, 

2025. 

CARVALHO, Matheus. Lei de Licitações Comentada. Salvador: JusPodivm, 2026. 

CARVALHO, Matheus. Lei de Licitações Comentada. Salvador: JusPodivm, 2025. 



Thaís Cairo Souza Lopes Endereço para acessar este CV: 

http://lattes.cnpq.br/4065115522454226 ID Lattes: 4065115522454226 Última 

atualização do currículo em 27/01/2026 Especialização em Políticas Públicas pelo 

Ministério Público do Estado do Tocantins (2025).Especialização em Gestão e 

Governança do Ministério Público do Estado do Tocantins (2021).Mestre em Direitos 

e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória - PPGD/FDV 

(2020).Assessora Especial Jurídica do Procurador-Geral de Justiça do Ministério 

Público do Estado do Tocantins (06/2018 a 12/2019).Especialização em Estado de 

Direito e Combate à Corrupção pela ESMAT/UFT (2019). Promotora de Justiça do 

Ministério Público do Estado do Tocantins (desde 2009). Defensora Pública do Estado 

de Sergipe (2006-2009). Especialização em Docência no Ensino Superior pela 

Faculdade 2 de Julho (2007). Especialização em Ciências Criminais pela Faculdades 

Jorge Amado (2004). Bacharel em Direito pela Universidade Católica do Salvador 

(2001). 

 

 

Fabio Roque da Silva Araújo 

• Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/4382767444371668 

• ID Lattes: 4382767444371668 

• Última atualização do currículo em 10/03/2026 

 

 

 

 

Doutor em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia (2015). Doutorando em 

Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Mestre em Direito Público pela 

Universidade Federal da Bahia (2009). Bacharel em Direito pela Universidade Federal 

da Bahia (2002). Professor Adjunto da Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Professor do curso de Direito da Universidade Católica do Salvador (UCSAL). 



Professor do Mestrado em Direito da Universidade Católica do Salvador (UCSAL). 

Professor da Pós-graduação em Ciências Criminais da Universidade Católica do 

Salvador (UCSAL). Professor da Pós-graduação em Direito Médico da Universidade 

Católica do Salvador (UCSAL). Membro dos grupos de pesquisa: Alteridade e Direitos 

Fundamentais (UCSAL), Criminologia Crítica na América Latina: punitivismo, políticas 

sociais equivocadas e as violações aos direitos humanos (UCSAL) e Processo Penal 

e Democracia (UFBA). Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito 

Penal, atuando principalmente nos seguintes temas: Segurança Pública, Sistema 

Prisional e Direito Penal Garantidor. (Texto informado pelo autor) 

 

Hitallo Ricardo Panato Passos 

• Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/8390753449311058 

• ID Lattes: 8390753449311058 

• Última atualização do currículo em 02/05/2026 

 

 

 

Possui graduação em Direito pela Universidade de Cuiabá (2011). Pós-graduado em 

Direito do Estado. Mestre em Direito pela Universidad Europea Del Atlántico - 

UNEATLANTICO. Procurador do Município de Palmas. Tem experiência na área de 

Direito, com ênfase em Direito Público, atuando principalmente nos seguintes temas: 

direito tributário, direito penal, direito, descriminalização do aborto e política pública. 

Professor do cursinho jurídico PP Concursos. (Texto informado pelo autor) 

 


